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MINISTÉRIO DA FAZENDA

TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
TERCEIRA CÂMARA

Sessão de ja _d.e.. junho. 	 de 197 aí]	 ACORDÃO fq .0  19 214

Recurso n.° 94 785	 - Proc. 0715/05162/79

Recorrente XEROX DO BRASIL S/A

Recorrid	 INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL NO AEROPORTO - RJ

Fatura Comercial - Apresenta9ão a destempo porem antes'

411 
da autuação fiscal - Inocorrencia de falta ou insuficien
cia de recolhimento de tributos. Procedimento fiscal sem
objeto. Recurso provido.

Visto, relatado e discutido o presente processo,
ACORDAM os membros da Terceira Câmara do Terceiro Conse-

lho de Contribuintes, em dar provimento ao recurso, por maioria de
votos, vencidos os Conselheiros Jose Façanha Mamede e Paulo Moreno
de Almeida, na forma do relatorio e votos que passam a integrar 	 o
presente julgado.

Sala das Sessaes, 17 de junho de 1.980

• HINDEMBURGO DOBAL	 IXEIERA - Presidente

• '214,44-Ç	 ,P9aNnatuo
(JUDITE D . CARVALHO GáERRA - Relatora

Lir	 7°

JOSÉ DE CA 'OS MARTI 	 - Procurador da ,Fazenda Nacional

Participas	 ainda, do presente julgado os seguintes
• Conselhei n o.: -

ENILA LEIT FREITAS CHAGAS

JOSÉ FAÇANHA MAMEDE	 •

PAULO MORENO DE ALMEIDA

LUIZ CARLOS NOGUEIRA

MARLY MACEDO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE

SIDNEY DE CAMPOS PESSOA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
• RECURSO: 94 785

AC6RDX0: 19 211

RECORRENTE: XEROX DO BRASIL S/A

RECORRIDA : INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL NO AEROPORTO - RJ

RELATORA : JUDITE DE CARVALHO GUERRA

RELATÓRIO

XEROX DO BRASIL S/A., sediada no Rio de Janeiro - con-

testa a exigincia fiscal constante do auto de infração de fls. 1,

• isto (;, "infração do artigo 40, letra a, do Decreto n g. 49.977/61

modificada pelo Decreto nP 1.640/62 1 falta essa sujeita 'a aplica-

çao da penalidade prevista no artigo 106, inciso IV, letra a, do

Decreto-lei n P 37/66".

Atraves do exame do D.1 -. n g 4747/79, a fiscalização con

cluiu que "a importadora, apesar do compromisso assumido no campo

proprio do citado documento, no apresentou, no prazo regulamentar,

a respectiva fatura comercial".

Em sua defesa, a interessada argumenta, em =tese: A-

presentou a fatura comercial no dia 12.07.79, antes de ser autuado,

o que caracteriza a denuncia espontânea prevista no artigo 138 do

• Cedigo Tributerio Nacional e exclui sua responsabilidade pela inj-

• fração o que elide a aplicação de qualquer penalidade. Não agiu

com intuito dnloso, nem praticou qualquer ato lesivo ao fisco.	 O

fato decorreu do recebimento com atraso, da fatura comercial a

qual foi devolvida ao exportador para correção de erros e retornou

ja fora do prazo assumido.

A autoridade julgadora singular indefere a impugnação

conforme decisão de fls. 30, sob a ementa:

"Fatura Comercial apresentada a destempo, enseja aplica

ção da multa prevista na alínea a do inciso IV do art.

106, do decreto-lei n.g. 37/66. Inexistincia de esponta-

neidade. Ação Fiscal procedente".

Segue-se o recurso de fls. 33/36 reiterando as raziies T
eda defesa, e que e lido na Integra, em Plenario. 	
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seevIco PÚBLICO FEDERAL

RECURSO: 94 785

o relaterio.	 AC6RDÃO: 19 211.

VOTO

Preve o art. 106, inciso IV, do decreto-lei n2 37, 	 de

1966:

"Art. 106. Aplicam-se as seguintes multas, proporcionais

ao valor do imposto incidente sobre a importação da mer-

cadoria ou o que incidiria se não houvesse isenção Ou

redução:

•
IV - De 10% (dez por cento):

a) - pela inexistencia da fatura comercial ou falta de

sua apresentação no prazo fixado em termo de Responsabi-

lidade";

A interessada apoia a sua defesa em que, mesmo a destem-

po, a fatura comercial, vinculada a D.I. n 2 6622 1 de 13-02-79, fo-
ra apresentada a repartição aduaneira, dois meses antes da lavratu

ra do auto de infração.

O fato e confirmado na informação fiscal de fls. 29, on-
de se le:

"A lavratura do procedimento fiscal quando a importadora

ja havia apresentado o documento, fora do prazo, resul--

•
tou, tão somente, da constatação de fato punivel pre-e--

xistente".

A falha já estava sanada antes da lavratura do auto de

• infração e dela não resultam falta ou insuficiencia de recolhimen-

to de tributos. Observe-se que não se trata de infração cambial.

Nota-se que nas diversas areas da atividade fiscal tri-
.

butária da Secretária da Receita Federal ha uma tendencia para har

monização do entendimento (atraves da propria legislação ou por

força de jurisprudencia dos Conselhosde Contribuintes) no sentido'

de que, nas condiçOes focalizadas, - isto 9 falta simplesmente

formal sanada antes de qualquer ação fiscal - 9 a penalidade °soe-
r

cifica e elidida.

O procedimento fiscal não teria objeto. Penalizar pela

falta de apresentação da fatura comercial ou por sua inexistencia,

quando ja fora a mesma apresentada e aceita pará os fins convenien

tes?
QfrugivIA



- 4 -

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

RECURSO: 94 785

ACÓRDÃO: 19 211

A Instrução Normativa do ' SRF, n g 58/80(00U de 28.05.80),

ao estabelecer normas para a execução de termos de responsabilida-

de, determina:

"II Termos de Responsabilidade para apresentação futura/

da primeira via da Fatura Comercial -

3. Vencido o prazo assinalado no termo (compromisso) pa-

ra a apresentação da l g via da fatura comercial sem que 

o importador o faca, expedir-se a a notificação, com 	 o

410	 prazo de 30 (trinta) dias para pagamento da multa, obser

vado o disposto nos subitens 2.2 e 2.3 (Grifei).

Trata-se evidentemente, de comando dirigido à prOpria ad

ministração, visando à agilização de seus controles, com o objeti-

vo da execução imediata dos compromissos assumidos pelo contribuin

te. Não gera nenhum obstculo a que se considere o fundamento rele

• vante realçado no caso concreto, qual seja o de tratar-se de "fal-

ta j sanada antes da ação fiscal" e, portanto, inexistente quando

da execução do termo de responsabilidade.

Isto posto, dou provimento ao recurso.

Sala das Sess3es, 17 de junho de 1.980

•

Cel	 advti-ZW,o Cilile/vtt

JUDITE DE CARVALHO GUERRA - Relatora
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